
\\~~
 
ACTAW 36 

REUNIÃO O RD I.".ÁRlA Dl : 14-09-200U ~ 

~ 
Aos catorze dias do mês de Setembr o do ano dois mil, Edific io dos Paços 

do Co ncelho e Sa la das Reuniões da Câ mara Municip al de Averro. reuniu 

ordinariam ente a mesma Câmar a. sob li Presidência do SI', Presidente, DI'. Alberto 

Afon so Souto de Miranda. e com li presença dos Srs. Vereadores, Jaime Simõe s Borges, 

DI'. José Cost a, Eng." Manuel Ferreira da Cru z Tav ares, Dom ingos José Barreto 

Ccrq ucira. Dra. Maria Antóni a Corga de Vasconc elos Dias Pinho c Melo, Prof. Celso 

Augus to Bap tista dos Santos e Eng." Eduardo Bclmiro Torres do Couto . 

Pelas 15 horas foi declarada abena a presente reunião . 

FA I.T AS: - Foi del iberado , por una nimidade, j ustificar a fal ta dad a pelo Sr. 

Vereado r Eduardo Feiu 

RF.Sl':\ IO n L\ RIO n A TF.SOl' R.\ RL\ · A Câmara tomou 

conhcc uncmo do bala ncete da tesou raria relati vo ao dia 13 de Setembro , corrente, o 

qual deusa o seguinte movimento em dinheiro : - Sa ldo do dia anterior em operações 

orçumcntais - cento e sctcr ua milhões seiscen tos e dois mil oito centos e nove esc udos e 

nove centavos; Saldo do dia ante rior em operações de teso uraria - quarenta e nove 

milhões seiscen tos e vinte e nove mil trezentos e oitenta e quatro escudos; Receita do 

dia em operaç ões orçamenrais - um milhão qua troce ntos e oi tenta e cinco mil oi tocentos 

e sessenta e um escu dos; Receita do dia em operações de tesouraria - dezenov e mil 

quinhentos e noventa escu dos; Despesa do d ia em operaç ões orçamentais - doze 

milhões qu inhentos e qua renta e nove mil quinhento s e vinte e seis escu dos; Despesa do 

dia em ope rações de tesou raria - cem mil escudos; Saldo para o dia seguinte em 

operações orçarncr uais cen to e cmque nta e nove milhões quinhentos e trinta e nove 

mil cento e quarenta e quatro cscudos e nove centa vos; Saldo para o dia seg uinte em 

oper ações de teso uraria - quarent a e nove mil hões quinhentos e quarenta e oi to mil 

novecentos e se tenta e qua tro escudos. 
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PE RíODO DI:"A /\j'TES DA URIJEM DO D/A ~ 

EJ\l I'HES .·\ no EST ÁDIO :\IlI NIClPAL UI-: AVE IIW ,a 
nES IG'\ ACAo 00 r(~' S [l , 1I0 DF: ..\n ~" 'I S TIL\ÇÁ O : - o Sr. Presidente deu (-.2> 
conhec imen to da necessidad e de ser consruu kto o Consel ho de Admims traçào da 

Empresa Municipal que vai ser responsá vel pela cons tr ução do novo Estád io, que irá 

aco lher o Campeonato da Europa de 2004, UlxJS () que foi de liberado. com a abstenção 

da Sr' Vereado ra Dr- Maria Amônia. que o mesmo seja co nstitu ído pelo Sr. Presidente, 

que assu mirá a pres idência daquele órgão. sem qualquer rernuueraçàc , DT. ~ iguel 

Lemos, como Ad ministrador a tempo inte iro, que irá auferir o vencimento mens al 

liquido de quinhentos mi l escudos, actuahzávcl com base no aumen to defi nido para a 

função pública. e Eng" Rui Ferre ira, co mo Admin istrador a tempo parcia l, que recebera 

a quantia líquida de trin ta c se te mil e quinhentos escud os, por cada reunião realizada 

pelo Con selho de Adnunis traçào. 

A SI'" Vereador a DI'" Maria Antónia j ustiflcc u a sua abstenção pelo facto de 

não conhecer as pessoas indicadas 

I ~TERV.::"i C()F:S nos SR~ , VER EA IlORES: - Em segu ida, o Sr 
Presidente concedeu a palavra aos Srs Vereadores, que interv ieram pela seguinte 

ordem : 

Sr . I ereauor EII/;. · Cr,, :. Tavares: • No uso da palavra, o Sr. Vereador Eng" 

Cru z Tava res deu conhecimento que irá part icipar numa reunião . que terá lugar no 

próximo dia 27 de Setembro. na cidade de Harbastro em Espanh a. tendo em vista a 

preparação do "Encontro Interp rise Ahmentar 200 1", Mais infcnuou da necessidade de. 

posteriormente. virem a fazer pane do grupo de trabalho daquela acção com unitária. um 

elemento das Relaç ões Inrcmacio nais e outro do Secretariado de fe iras, o que merece u a 

concor dância do Executivo. 

A propósito, o Sr. Vereador refe riu ma is uma VCL , a impo rtância da criação 

de um Instituto de Feiras Municipal. para quo'possa surgir em simultâneo com os novos 

Pavilhões do Parque de Fei ras. 

Sra. t 'ereedora {)ra. MOI'ill A IIf(Í ll ia - Solicitou ao Sr. Pres idente que 

providenciasse junto das emp resas que es tão a execu tar as obr as municipa is, para que 

tenham um nive l de segura nça mais apertado, isto e.que rodas as obras tenha m um alto 
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... . • id ~fgrau do: exrgencra de segurança, de moco a não pertur bar tanto a VI a norma l dos 

CSlilbclecinU:I1 I.0S e ruas envolventes. Fez referência. neste contexto. às obras que estão a g;'
decorrer na Praça Marqu ês de Pombal. onde o espaço é ex íguo para quem ali passa, não _ 

hav endo condiçõe s. principa lmente para quem se desloca a pé. 

A Sra. Veread ora aludiu ainda a um caso que envolve u o suicídio do D/ 
proprietário de um café localizado na zona da Sé, uma vez que com o decorrer das \ZS 
obras. o e Sla bcleci~e l1\O deixou de ..er a freqüência habitual e. conseq ucnrerncnte. ~ 
surgiram algumas difi culdades financeiras 

O Sr. Presidente entendeu a preocupação mani festada pela Sra. Vereado ra 

Dra. Maria Antônia, mas referiu que o esta belecimento em questão foi o que menos 

sofreu com as obras e que nunca che gou à Câmar a algum documento que expressasse as 

dificuldades finance iras vividas devido às obras mun icipa is que estão a decorrer, e que, 

talvez houvesse outras razões que tenham levado o mesmo a praticar tal acto. 

Em seguida, a Sra. Vereador a Dra. Maria Antônia fez referência aos actos de 

vanda lismo de que tem sido alvo a zona da Baixa de SI." Amónio, tendo referido que . 

mclusivarnenre. na noite anterior, danificaram um ja rdim. sendo de supor que a autoria 

de tais acres seja de algué m que frequente os bares da Universidade 

Por fim, referiu-se à escadaria do PP do Cent ro, sobre a qual pediu 

esclareçime ntos sobreasua parte es tética 

Sr. Vereador Eng. · Rdmiro Couto : • Most rou preocu pação em relação ao 

lançamento simultâneo das obras municipai s aetualme nte em curso. sob o ponto de vista 

econ ômico-financeiro. tendo alertado o Sr. Presidente para a necessida de de dar 

con hecimento à Câmara de um mapa de previsão de receitas e despesas que permita 

demonstrar que não se terá um " buraco financeiro" no fina l do ano. 

o Sr. Presid...nte relativamente à preocupação manife stada pelo Sr. Vereador 

ju stificou que todas as obras actualm ente em curso, foram programadas e que esta 

Câmara Municipa l recebe rá para o efeito o apoio financeiro do lfI Quadro Comunitário 

de Apoio. 

Por fim. deu conhecimen to ao Executivo de um pedido do Presidente da 

Junta de Fregue sia de Eirol, referente a uma casa que es tá à venda, loca lizada no Largo 

Dr. José Girào Pereira, em frente ao Pavil hão I'olivalente que, segundo referiu, podia ser 

vocacionada para o Centro Socia l e Paroquial de Sta, Eulália de Eirol 
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() SL Presidente da Câmara referiu que após uma visita. concluiu-se que tal 

habitação não tem as condições necessárias para ser um Centro Social e Paroquial, uma 

vel que aprese nta um eleva do estado de degradação e não tem área suficie nte, não 

servindo assim para o d ei to pretendido. f4 
-f6ORD EJI DE TRAB ALIIOS : ~ lJl! seguída aen -se ini cio à apreciaç ão /10.\ 

tl.l'.\lInloJ constantes da ord em de trobathos. -/!}, 
I'LA:\'O DE POHM ENOR DA (".I ' , SllI . - RfGl1I.A 1\U : NTO : - Na 

sequ ência da delibera ção tomada na reunião de 20 de Jane iro, corrente. onde se 

procedeu ã d istribuição do Regulamento do Plano de Pormenor da CP. Sul. com vista a 

posterior aprovação , fo i del iberado. por unan imidade , considerar o mesmo aprova do nos 

termos em que se encomra elabo rado . ficando o mesmo a fazer parte integrante da 

prescntc acta 

CO:"rrlSTlwcÁo DO ~ O VO ESTÁ DIO :\II J!'\ICII'A l. : O Sr. Presidente 

deu conhec imento de uma propo sta de alteraç ão à cobertura do novo Estádio Municipal, 

que surgiu na seq uência de uma questão levantada numa reu nião da Comissão de 

Acompanha mento. em virtude de se ter detectado que a solução inicia lmente prevista, 

iria provoc ar um cert o descon forto na ass istência. dado que. pcl? facto de ser plana. não 

iria protege r suficientement e da chuva e do vento 

Ouvidos os esclarecime ntos prestados pelo Sr. Presidente, a Câmara 

deliberou. com as abstenções do Sr. Vereador Prof Celso Santo s e Dr." Maria Antón ia. 

aprovar a solução aprese ntada . constante da proposta enviada pelo Arqt" Tomás Taveira 

em 30 de Agosto . findo 

O Sr. Prof Celso Santos baseou a sua abstenção no fac to de ainda não ter 

sido iniciado o projecto e estar já a ser apresentada uma alteração, o que leva a crer que 

se repita no futuro, alterando. consequentemcnte. o projecrc ao níve l arquitect ónico e 

financeiro 

A Sr.' Vereadora Dr.' Maria Antón ia apresento u a seguinte declaração de 

voto "Apareceu -nos U//la IIOVO solução pu ra a cob ertura do estúdio que, de uma form a 

geral . ir á acompa nhar o perfil ondul ado da bancada Dizem-nos que, da po nto de vista 

t écnico, lido há razão poro que esta alteraç ão seju mais cura Mas 11m projecur que 
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estam orçado em se is milhões de COnlOS, j á está agora em sete milhões e meio de 

contos . O EslwJo contínua a comparticípar com 25% sobre seis milhões , 011 seja UI/I 

milhão e meio de conloJ. seja qual f or o preço final do estádio Não lenho a certeza de M 
que a alteração ao projecto ve nha a solucionar o problema do l'enlOe da chuva . como 

nos foi di/o Por este motivo abstenho-me". ~ 
O Sr. Vereador Eng," Cruz Tavares apresentou 11 seguinte declaração: "A 

variante apresentada parece -me que do ponto de vista esférico ; mais agra dável do I./IU' ~
 
a ante rior e a modificação da sua for ma, só por si, nào dever á"carre/a,. URI"C/\'u menlv
 

de C/üfOS dos etememos estruturais:'
 

O Sr. Vereador Domingos Cerqueira disse ter vorado apenas uma alteração 

em relação à est ética da cobertura do Estádio. não se pronunciando sobre valores, pelo 

que se reserva o direito de o fazer na oportunidade, 

INFOR.\I AC() r.s n o SR. r RF;SID E:.'õTE: • o Sr. Presidente deu 

conhecimento ao restante Executivo que no próximo dia 13 de Outubro será inaugurada 

a Escola das Barrocas, cuja data coincide com o dia estabelecido para a abertura do ano 

escolar 

A propósito desta informação dada pelo SI. Presidente. o SI. Vereador Eug." 

Relmiro Couto. focou a questão da.. acessibilidades fi Escola das Barrocas. tendo 

referido que o problema da acessibil idade pedonal àquele estabelecimento escolar não se 

resolve com a proibição de estacionamento. Assim, sugeriu que fosse criada uma 

barreira física. ou seja um lancil para protecção das crianças que frequenta m a Escola, 

evitando assim que estas circulem pelo meio da estrada. o que mereceu a concordância 

de todos 

- Em seguida e rcctiflcando a informação dada na reunião de 7 de Setembro, 

corrente. o Sr. Presidente refer iu que a Presidência Aberta em Olivetrinha não ser á no 

próximo dia 2 de Outubro, como fora anunciado naquela data. mas sim no dia 9. e no 

dia 8 terá lugar a inauguração do Edifício-Sede da Junta de Fregues ia 

. Por fim. o Sr. Pres idente deu conhecimento que recebeu um oficio da 

Associação Humanitâria dos Bombei ros Voluntários de Aveiro - Bombeiros Velhos, a 
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· . . . . . . 
convid ar o Executivo para uma vrsue as novas Insta lações, tendo sido acordado entre 

todos '1'''' 10""" tenha logar no próximo dia 19 de Se tembro. 

CONS":LHO CO NSULTI VO nA MOBILIDAD E: - Foi delibe rado , por 

unanimidade, aprovar a criação do Conse lho Consultivo da Mobilidade que será 

constituído pelos Operadores de Transporte s do Município de Aveiro , Forças de 

Se gurança com intervenção no trânsito , Direcção-Gcral de viação , a Direcção Geral de 

Transporte s Terrestres e Representantes das Juntas de Freguesia. 

co~n:l'çÃOIC();'\iST IUJÇÃ O IlE l JI\1 EDlfi CIO IIAHITAClO"AL 

l'iO <:,\1,\ 0 - De acordo com as informações prestadas pelo DPGOM, de 11 de 

Setem bro, findo, que aqui se dão como transcritas. e considerando que não foi 

apresentada nenhuma proposta referente ao concurso público publicado no Diário da 

Repú blica n° 50 de 29 de Fevereiro de 2000. para a execuç ão de um bloco habitaciona l 

de quatro pisos. a levar a efeito no Bairro do Caião. Freguesia de Santa Joa na e, 

consi derando a inda. que se mantém a absol uta necessidade da construção das habitações 

em regime de CDH. bem como a cons trução do ATL. a instalar no r/c, a Câmara 

deliberou. com a abstenção do Vereador Prof. Celso Santo s, adjudi car à firma 

EMPR EITEIRO S CASA IS. S.A., por ajuste direcro . a em preitada em epígra fe, pelo 

valor de noven ta e quatro mil con tos, acrescido de IVA, nos. tenn os e fundamentos 

previstos na alínea a) do art" 136" do Decreto-Lei n"59/99. de 2 de Março . 

O Sr. Vereador Prof Celso Santos jusuflc ou a sua abstenção por cons iderar 

que se devia proceder à a bertura de novo concurso para o efeito 

PAVI\l ENT ACÃO m: ARH.lJA\U:NT OS NA FRE GUF.S IA I>E 

S ANT A .JOA;'IõA: - Na scqu ência da deliberação tomada em 26 de Jun ho. último. foi 

present e o processo de concurso relativo à empreitada em epígrafe , bem como ti 

informação prestada pela comissão de adjudica ção , lendo sido deliber ado, por 

unanimidade e de acordo com a mesma , transmit ir a todos os concorre ntes que a 

intenção dest e Executi vo vai no sentid o de a adj udicaçâe da empreitada acima 

referenciada, ser feita á Firma MANUEL VIEIRA BACA LHA U, LOA., pela 

importância de dezoito milhõe s oitocento s e sete nta e doi s mil trezentos c c inquenta 

escudos, acrescida dc IVA. 

~~,
W­

~ 

/1'/ 
~ 
1ItJ~ 
~U 
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Mais foi deliberado , por unanimidade que, caso não sejam apresentadas 

alegações no prazo legalmente estabelecido, se consideram aprovadas a adjudicação e a ~~JL 
minuta do contra to. Mt 

PAVI!'IU::"iTA C,\ O UE AltR llA,tE;\iTOS :\A FRF:G I IESIA J)E 

NAR IZ: - No seguime nto da deliberação de 25 de Maio. último, foi presente o processo ~ 
de concurso, relativo fi pavimentação de arruam entos na Freguesia de Nariz. Lida a 

infonnação da comi ssão de adjudicação, a Câmara deliberou, por unanimidade, de ~ 
acordo com li mesma , transmitir a todos os concorrentes que a intenção deste Exec utivo 

vai no sentido de a adjud icação da empreitada em epígrafe. ser feita fi Firma ROSAS 

CONSTRUTORES, LDA., pela quantia de vime e quatro milhões qu inhentos e 

cinqu enta e quatro mil quinhe ntos e setenta e oito esc udos. acrescida de IVA. 

Mais foi delit erado, p<lr unanimidade que. caso não sejam apresentadas 

alegações no prazo legalmente estabe lecido, a adjudicação e a minuta do cont rato 

consideram-se aprovadas 

1':\VIM ENTM~ t\O n E ARR UA:\II·::,q 'OS ' A FRE GUE SIA 1)1<: S. 

RF.R-"'AI{J)() : - Foi presente o processo relativo á realização da empreitad a em 

destaque , para a qual foi aberto concurso limitado por deliberaç ão de 25 de Maio, 

último. De acordo com a informação prestada pela comissão ,de adjudica ção, j unta ao 

processo, foi delibera do , por unanimidade, transmitir aos interessado s que a deliberação 

da Câmara vai no sentido de a adjudicação da empreitada acima mencionad a. ser feita à 

Firma VITOR ALMEIDA & FILHOS, LUA., pelo valor de vinte e nove milhões e 

novecentos mil escudo s, acrescido de IVA 

Mais foi delibe rado que, caso não sejam apresentadas alegações pelos 

concorrente s, a adjud icação e a minuta do contra io conside ram-SI:aprovadas . 

ESCOL A C+ S 1>[ S. UER :'IiARf)() - EXF:Cl 'C \ O IH: PASS EIOS NA 

ZONA f:N\'OLV E1"iTE: - Em presença do processo de concurso para execução da 

empreitada em epígrafe , aberto por deliberaçã o de 15 de Junho. último, e de acordo com 

a informação prestada pela comissão de adjudicação, o Executivo deliberou. por 

unanimidade, informar os interessado s que a deliberação da Câmara vai no sentido de a 

adjudicação em des taque ser feita fi Firma JOÃO SIMÕES MARQ UES VIEIRA & 
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FILHOS, LDA, pelo monta nte de três milhões seiscentos e seis mil cento c nove nta e 

c inco escudos, acresci do de IVA ataxa legal em vigo r. 

Mais foi deliberad o que, caso não sejam apr e s ent~das a legações em 

contrar io pelos concorrentes , no prazo legal mente estabelecido. a adjudicação co nsidera-

se aprovada. 

I'AV IM>:NTACÃ O E ' W IlÁ-EST RlIT URAS Il E AGU ÁS PLUV IA IS 

NA RUA n A CACl F.lRA : - Foi presente o processo relativo à empr eitada acima 

referenciada , cujo concurso foi aberto por del iberação de I J de Maio. último. Lida a 

informação da comissão de adjudicação, segundo a qual, a proposta que apresenta preço 

mais vantajoso a da Firma JOÃO SIMÕES MARQUES VIEIRA & FIl.HOS, LDA, é 

foi delibe rado. por unanimida de. transmitir a todos os concorremes que a intenção deste 

Executivo vai no sentido de a adjudicação da referida empreitada, ser feita à Firma 

acima citada, pela importânci a de catorze mi lhões setece ntos e doze mi l quatroc entos e 

sessenta escudos , acrescida de IVA 

Mais foi deliberado que, caso não sejam apresentadas quaisquer alegações. 

no prazo legalmen te estabelecido, a adjudicação e a minuta do contrato consid eram -se 

aprovadas 

:'IO t O .EU ESCOLAR DE SA~T1AG O - f ORN ECI M ENT O E 

I l'óST ALACÃO ()[ SISTDIA DE AOUF:CI M E:'IOTO CE :'\T ll.AI.: - Dando 

continuidade à deliberação tomada na reunião de 15 de Junho , ultimo, relativa à abertura 

de concurso para a realização do fornec imento em epígrafe , foi del iberado, por 

unanimidade, com base na informação prestada pela co missão dc avaliação das 

propostas, transmitir a todos os concorrentes que a intenção deste Executivo vai no 

sent ido de a adjudicação do fornecimento acima mencionado, ser feita à Firma 

AQUECIGAIA. LDA., pela importância de três milhões setecentos e sesse nta e quatro 

mil trezentos e cinque nta escudos, acrescida de IVA, dado ser a proposta mais 

vantajosa 

Mais foi de liberado que. caso não seja apresentadas quaisquer alegações, no 

prazo legalmente estabelecido, a adjudicação considera-se aprovada 

\J,~<i'I:Jr­
/ /l -: 

{X~ 
N / 
tZ 

~ 
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, , IORsEnm",ro -" APLIC ACÃ O nE CAIXI L II ARIA EM li ,!JA­

ALI l\IIS 'O D I SIIHST ITII IC AO nA ex lS T EST E S AS ESCOLA S " ASl CAS ~ 
DA T:\ IPA Y1L\RI'1I0 E POVOA DO PAÇO : - De acordo com a inform ação 

prestada pela comissão de avaliação de propostas. que aqui dá por transcrita, foi 

deliberado. por unanimidade, adjudicar a empreitada em epígrafe cujo concurso foi êf 
aberto por del iberação de 7 de Abril, último , à Firma ARJUAN , LDA.. pela importância i!!f 
de dois milhões oitocentos e cinquenra mil escudos, acrescida de IVA à taxa legal em 

vigor, em virtude de a outra Firma concorrente ler sido excl uída por não ter dado 

cu mpri mento ao Program a de COIlCursO 

Mais foi del iberado. lambem por unanimidade, considerar "provada a 

adj udicação , caso nào sejam apresentada s alegações em contrár io. 

AO l IISIC '\O IH-: 2-' PROJ EfTO RES " ,\RA ,\ II.Ul\II'AC \ O 

m :CORATI VA 1),\ I(;R~: ,I A I>E EIRO L E CASA IlA .Il j"F.!'iTl'[)[, - Em 

consonância com a deliberação tomada na reunião de 15 de Junho. ultimo. que procede u 

a abertura de concurso por consulta prévia, para a aquisiç ão do eq uipamento em 

destaque. e de acordo com a informação prestada pela comissão de avaliação das 

propostas, a qual se dá aqui por transcrita. fo i deliberado, por unanimidade, adjudicar à 

Furna CORELEC, LDA., única concorrente, a aquisição de vinte e três projectores para 

a iluminação decorativa da Igreja de Eirol e Casa da Juventude. pelo montante de do is 

milhões e setenta mil escudos. acrescido de IVA à taxa legal em vigor 

H AIUT ACÃO - KEI'ARACÃO E PI:\TllRA "AS II AIUTACÓ ES 

SOCIA IS DE TAUO I-:r I{A: • Fuce ia deliberação tomada na reunião de 13 de Abril. 

ultimo. que procedeu iaabertura de concurso limitado, para a realização da empreitada 

em ep ígrafe. e de acordo com a informa ção prestada pelos Serviços Municipais 

compete ntes, a qual se dá aqui por transcrita, foi deliber ado. por unanimidade. transmitir 

aos imeressados que a delibe ração da Câmara vai no sentido de a adjudicação acima 

referenciada. ser feita á Firma CARLOS DIAS MARTINS. 1.0 A. pela monta nte de doze 

milhões trezentos e quinze mil e quinhentos escudos. acrescido de IVA à taxa legal em 

vig or 
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M, " foi deliberado. também P'" unan imida de, considerar aprovadas ~7í~ 
adjudicação e a minu ta do respect ivo contrato. caso não sejam apresentadas alegações lYÁ I/ 

em contrário pe los concorrentes. no prazo lega lmente estabelec ido. !A' 

DRI-:NA(;J<;:-'I DE ÂW JAS PLUVIAIS NA F N 230 F \ f A7.l 1RVA: · Em &' 
seguimento d~ deliberação tomada em ,I de Junho, último, foi presente ~ processo de ~ 
concurso relativo à rea li..a ção da empreitada de drenage m de águas pluviais na E.N, 230 

em Azurva, tendo sido deliberado. por unanimidade, de acordo com a informação da 

comiss ão de adjudicação. transmitir aos interessados que a del iberação da Câmara vai 

no sentido de a adjudicação da emp reitada acima referida. ser feita li Finna 

IIENRIQlJES. FERNANDES & NETO. IDA .. pela importância de dois milhões 

trezentos e sessenta c um mil quatroce ntos e noventa c quatro escudos, acrescida de 

IVA. 

Mais foi deliberado que. caso não sejam apresen tadas quaisquer alegações 

por parte dos concorrentes, no prazo legalmente estabelecido, a adjudicação considera-

se aprovada 

FO l{:'lI<:C1:\U :N TO DF: UM A I{ET ROESC AV ADORA (CO'I 

RETO ' .A m : Ol ITRAl E UM A \1l~ 1 1' ,\ CA RREG A DORA «'O M RETO \1A 

l>E: OUT I{A ): • Dando seguimento à delibemç âo tomada nil reunião de 15 de Junho, 

último, foi presente o processo de concurso relativo ao fornecimento em destaque, bem 

como o relatório do Júri de concurso, tendo sido deliberad o. por unanimi dade. de aco rdo 

com o mesmo, transmitir a todos os concorrentes que a intenção deste Executivo vai no 

sentido de a adjudicação acima mencionada. ser feita à Firma \lAQUIALBA ­

socrEDAOF DE VEfc ULOS AUTO\1ÓVEIS E MÁQUINAS TNDUSTRIAIS, Lo,...• sendo a 

retrce scavadora (com retoma de out ra) pela importância de cinco milhões e setecentos e 

cinquenta mil escudos. e a mini pá carregadora (com retoma de outra) pela importância 

de três milhões e trezentos mil escudos, ambas as importâncias acrescidas de IVA. 

Mais foi deliberado, por unanimidade que, caso não sejam ap resentadas 

alegações, pelos concorrentes, no prazo legalmente estabelecido. a adjudicação 

considera -se aprovada. 
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r 1.J\ ' 
DF.\;)7r OR"IIF:CI \ IEST O CO:'liT ÍN t: O DE IUm UT O R i-:S ~ 

VE I.O CI OAOE I'AR A () A:\() 2000 : - De aco rdo com o relatório do Júri do concurso \t­
e no seguimento da dehberaçãc tomada na reunião de ' 8 de Maio, do corrente ano, que 

procedeu à abertura de concur so limitado para o fornecimento co ntinuo de redu tores de 

i
t> 

veloc idade. foi deli berado, por unanimid ade. transm itir aos interessados que a _~/ 
dclibe ra" o da Câm ara " i no sentido de , d;odi""o do fornecime nto acima indicado. 

ser feira à Firma SINALEU ROPA, LDA., pela importância de oito milhões e seisce ntos 

e quarenta mil esc udos, acrescida de \VA à taxa legal em vigor. 

Mais foi deliberado que. caso não sejam apresentadas alegaçõe s pelos 

concorremes no prazo legalmente estabelecido. a adjudicação considera-se aprovad a 

CO NSTRllCÃO m: lJl\1 AÇ UDE NO MiO ÁCU r J)A EM 

RF.OIJEIXü : · Conforme informaç ão prestada pelos Serviços Municipa is co mpetentes. 

apó s análise das propost as solicitadas para a execução da empre itada acima indicada, e 

dando continuidade à deliberaç ão tomada na reunião de 17 de Agosto, findo, foi 

delibe rado. por unani midade, trans mitir aos interessad os que a deli beração da Câ mara 

vai no sentido de a adju dicação em epígra fe ser feua à Firma SETH. LDA, pela quant ia 

de dez milhões cento e cinc o mil duzen tos e setenta e quatro escudos, acrescida de IV" 

à taxa legal em vigor. 

Mais foi del iberado que. caso não sejam aprese,ntadas alegações pelos 

concorrentes no prazo legalmente estabelecido, a adjudicação e a minuta do contrato 

consideram-se aprovadas 

:'\OVA EDl CÃO " AlU E NO VA BI AVt:! H.O E SEU Dl ST RITO" : ­

Presente o processo de concurso relativo à execução gráfica da obra "Art e Nova em 

Aveiro e seu Distri to" , Considerando a informação da Comissão de Analise, foi 

deliberado, unanimidade, trans mitir aos interessados que a deliberação da Câm ara vai 

no sentido de a adjudi cação acima mencionada ser feita á Firma GRÁ FICA DO 

VOUGA, LDA, pelo valor de dois mi lhões e quatroc entos e noventa e nove mil 

esc udos, acrescido de IVA. 

Mais foi delibe rado que, caso não sejam apresentadas aleg ações pelos 

concorrentes no prazo legalmente estabe lecido, a adjud icação considera-se aprovada 
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)',\ VlllI.4.0 1)0 Cll!UE UOS GALH OS ARRANJOS ~~ 
ENVOLVE:"l'TES : . Considerando uma informação prestada pelo O.P.G.O.M..().P.O., \fiJt..­
a dar nota que no decurso da obra em epígrafe, se constatou a necess idade de proceder á 1 \11' 
execução de diversos trabalhos não previstos inic ia lmente, ma s co nsiderados V 
estr itame nte necessários para gara ntir a perfeita funciona lidade do "jogo de água" , bem ! 
como restau.rar toda a área de. eSlll.CiO. namcnr o nas traseir as da Mobi l, fo i deliberado , por 

unanimidade, autorizar li Finna ETER...\1 AR - Empresade Obras Terrestres e Marítimas, 

S.A., e.fjudicaréria da empreitada inicial, a proceder à execução dos referidos trabalhos a 

mais. pela importância de dez milhões duzento s c vinte c nove mil trezen tos e setenta e 

quatro escu dos , e por conseguint e, autorizar a cele bração do respectivo contrato 

adicional 

I'AV IMENTA C,\O DE Alt RUA'1 E:\TOS ~A . "REG l IESIA DA 

V t~ltA C ltU Z : - De acordo com a informação prestada pelo Departame nto de Prcjectos 

e Gestão de Obra s Municipai s, 11 qual se dá aqui por transcrita, foi deliberado, por 

unanimidade , proceder à abertura de concurso limitado, nos le rmos da alme a h). do 0.° 

2, do art." 48.°, do Decreto-Lei u." 59/99, de 2 de Março, para a realização da emp reitada 

de pavimentação de arrua mentos na Freguesia da Vera Cru z, preve ndo-se que a 

gjobalid ade dos trabalhos ascenda a dezoito milhões e novecentos mil escudos 

Mai s foi del iberado. tam bém por unanimidade, ,apro var os respectivos 

Caderno de Encargos e Programa de Concurso, j untos ao respecti vo processo. 

I'AVI:\IENTAC ,\O DA lUlA n AS ADII'II AS 'I A .'RFGl"ESIA DE 

CAC L\ - Face à informação prestada pelo Depan amemo de Projectos e Gestão de 

Obras Municipais, a qual se dá aqui por transcrita, o Executivo del iberou, por 

unanim idade, procede r à abe rtura de concurso limitado, nos lermos do preceituado na 

a línea b). do 0,° 2, do art." 48 .°, do Decreto-Lei n." 59199, de 2 de Março, para a 

realizaçã o da empreitada em epígrafe, para a qual se prevê lima es timativa de custos na 

ordem dos cinco milhões e nove centos e vinte mil escudos, 

O Executivo de liberou ainda. igual mente por unanimidade, aprovar os 

respectivo s Caderno de Encargos e Programa de Concurso. 
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~ ."Iffi\\
E:SCOL~S no CO:'liCEL IIO • PROJ ECTO !l I': l 'I c u rs Ão Il[ X~ /DL 

CR IAN ÇAS :\HJI:I IU E FICI F.I'H ":S :'<lAS ESCO LAS 1)(0: ES SINO REG III,AR: ­(t 
Em consonância com a informação prestada pelo Departamento de Projectos e Gestão "M/ 
de Obras Municipais, foi deliberado, por unanimidade, proceder á abenura de concurso G 
para a execução do projectc em epígrafe. lendo em vista a realização de obras de M J • 

adaptação na Escola Básica de Eixo, por ajuste directo, com consulta a três entidades. 1-Zj(.llA 
nos lermo s da alínea d j do ponte 2 do art." 48 ° do Decreto-Lei n." 59/99. de 2 de Março . 

cujo preço base ede três milhões e quinhentos mil escudos 

Foi também deliberado, por unanimidade, aprovar os respectivos Caderno 

de Encargos e Progra ma de Con curso. 

10 [\1 - "~OlJl I'A:\I E:'IiT() " ARA A COZ I:\ IIA IM F.SCQLA m: 

SA" TIAG(J: . Nos termos da informação prestada pd o Departamento de Projectcs e 

Gestão de Obras Municipa is. a qua l se da aqui por transcrita, c de acordo com o 

preceuuado no n." 3. do an." RO". do Decrete -Lei n.o 197199, de Rde Junho. o Executivo 

deliberou, por unanimidade, procede r à abert ura de concurso limitado. para o 

forn ecimento e apl icação de equipamento de mecâ nica, com vista à instalaç ão de uma 

cozin ha na Escola de Santia go, para o fornecimento de refeiç ões para es ta e para a 

Escola n." I (Glória). prevendo-se que a glo balida de dos trabalhos ascen da a sete 

milhões de escudos. 

Mais foi deli berado. também por una nimidade, aprova r os respectivos 

Caderno de Encargos e Programa de Conc urso , juntos ao respcctivo processo. 

II H:\1 FORN[CIM E:'IlTO OI: REFF:ICÕES : - Prese nte o relatório do 

Júri relat ivo ao concur so para o forneci mento em epígrafe , tendo sido deliber ado . por 

unan imidade. transmit ir aos interessados que a deliberação da Câmara vai no sentido de 

a ad judicação acima referenciada ser feita da segu inte forma: Lot e I à Firma EUREST. 

LU A.• no valor de catorze milhões trezent os c trin ta c qua tro mil cento e vinte escudos e 

os Lote s I I e 111à Finna GERTAI .,S .A, no montante de vinte milhões sessenta e cinco 

mil e quinh entos escudos. ambos os valores acrescidos de [VA. á taxa legal em vigor. 

Mais foi del iberado , também por unanimidad e. que. caso não sejam 

apresen tadas alegações em contra rio pelos concorrentes , as adjudicações e as minuta s de 

contrato, con side ram-se aprova das. 
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- . wP\JASSOClACAO DOS I\1U:'IilCtVIOS 1),\ RIA · Sl ;RSIl )l O . • Face ao I ~ 
pedido apresentado pela AMRIA - Associação de Municípios da Ria, foi de liberado, . Ál/ 
por unanimidade atribuir à mesma um subsídio de um milhão novecent os e trinta mi l Ú~ 

escudos. para compa nicip ar nas ,despe. sas inerentes às obra'> de conservação e f 
remod elação da Sede daquela ASSOCiação 

Entretanto ausentou-se lia reunião fi Sr. Vereador Dr. Jo.~ ; Costa. 

IIAnlTACM) - RF.LHÓRJO SOCIA L PARA A.PRE SI-::'IIT ACÃO :'IA 

e R.R.A.R.L - Presente à Câmara a informação 0.° 24612000 dos Serv iços Municipai s 

de Habitação. relativa a um requerimento apresentado por António Miguel dos Santos 

Mieiro. funcionário desta Câm ara Municipal. residente na Rua da Bombarda. lugar da 

Presa, freguesia de Santa Joana. em que o requerente dá nota que é proprietário de um 

terreno sito na freguesia de Dliveirinha, no qual pretende construir, necessitando para tal 

de um relatório soc ial referente as suas condiç ões habitacionai s c soc iais, a fim de o 

mesmo ser enviado á Comissão Regional da Reserva Agrícola da Beira Litora l para 

emissão de parecer quanto à utilização do solo. 

Dado tratar-se de um agregado familiar carencia do. que esta Câmara 

Municipal tem vindo acompanha r, a Câmara deliberou. por qnanimid adc, autorizar a 

emissão do relatório social solicita do para o efeito. 

IIJE1\t - HELATÓRIO SOCI AL PARA AI'nrSF.l'iTACÁO NA 

D.RU.L: - Foi presente uma informação dos Serviços Municipais de Habitação a dar 

nota de um requerimento apresentado por Maria de Lurdcs Marques Rodrigues da Paula. 

residente na Rua de Santa Luzia. n." 5 em Mataduços, em que solicita à Câmara 

Municipal um relatório onde conste a necessidade e a ausência de alte rnativas para a sua 

situação habitacional, a fim de lhe permitir construir uma habitação própria. num terreno 

sito no lugar de Carre ira Larga, Mataduç os. freguesia de Esgueira, o qual está incluído 

em zona de Reserva Agrícola Nacional. 

Considerando que se trata de uma pessoa SÓ, que semp re viveu em casa dos 

pais e que após o falecimen to do pai (viúvo) o irmão exigiu que saísse de casa. estando 

agora a residir com um sobrinho até resolver a sua situação e, considerando qUI: por 
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heran.ça. rece b~ U o terreno atrás designado, li Câmara delib erou, por unanimidade, .\~C~ 

auronzar li emissão de um relatório social. nu qual conste li extrema necessidade e ~r ; \ty.­
aus ência do alternativas p"a a situacão habitacio nal da requerente . (t6t" 

Deu entrado lia soto ( 1 Sr. Vereador Dr. Jos éCosta, e ausentou-se o Sr. 

rre s íaentec li Sr. vereador Eng." Betm ím Como. & 
I'AROllE In: FEI RAS E [ XPOS ICÜ ES - CI.lJl W AVEIn. EI' SE DE AfoJ 

AUTO!\I Ó VF.IS A :'IITlGOS : • Face ao ofício enviado pelo Clube Aveirense de V 
Automóveis Antigos . foi deliberado, por unanimidade , e por proposta do Sr. Vereado r 

Eng" CrU / . Tavares, incluir li VIII AUTOM OfUUA no cale ndário fixo de actividades do 

Parque de Feiras e Exposiçõe s de Aveiro . 

I.A .....C II A " COSTA 1),\ Ll 'Z" : - Na scquência da deliberação toma da na 

reuniã o de 15 de Junho, último, em que a Câmara conco rdou doa r a lancha "Costa da 

Luz" à Associação dos Amigos da Ria e do Barco Moliceiro. mediante a celebração de 

um protocolo de utilizaç ão. o Sr. Vereador Eug." Cruz Tava res deu conhecim ento de 

que aquela Associaç ão solicitou um subsidio destinado a compart icipar nas despesas 

com a reparação da referida embarcação. 

Foi delibe rado, com cinco votos a favor e uma abstenção do Sr. Vereador 

Ja ime Borges, conceder para o efeito um subsidio no rnorúante de qua tro mil e 

o Sr. ve reador Jaime Borges absteve-se pelo facto de não ter conhecimento 

do teor do protocolo, tendo o Sr. Vereador Eng," Cruz Tavares informado que u mesmo 

está a ser elaborado pela Divisão Jurídica . estando o seu teor dependen te da de liberação 

hoj e tomada. 

LANCHA "T1L\ :\'SKIA": - O Sr. Vereador Eng." Cruz Tavare s deu ainda 

conhecimento de que li Lancha " Transria" está inoperacional devido a um acidente na 

Ria. tendo embatido numa protec çâo nào assinalada do dreno do exutor da Simn e, 

estimando-se os custos da reparação no montante de três milhões quinhentos e quarenta 

mil escudo s. conforme orçamento apresentado pela Firma Mônica. Neves & Araújo, 

Lda.. 
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~,,~ 8\i\, 
Foi deliberado. por unani midade que a Câm ara, na qua lidade de armadora, f!; ~ 

solicite à Compa nhia de Segu ros que proc ~ da urgente per itagem dos da nos causa dos. a ÁV"à 

fim de se PCO""""" sobre o orçam ento existente. ~ 

Entrou de 1101 '0 11I1 soto IJ Sr . Presidente. que solicitou a apreciaçiio dlJ~ 

.\ t'g lÜn lf' J (IUU I/f oj, mio pr evis tos na ordem de trabathos : 

~ 
A.!.!!.1!1i!.(J\O m: HE:"IiS T ERR E:\O PARA ROn :I\IlA I) F. 

Es r. l r..:m :A: • Face à informação técnica 11.0 106/00. prestada pelo I1DPT, foi 

deliberado. por unani midade, adquirir parte de um te rreno sito na Freguesia de Esgueira. 

perte ncente a Jose Perei ra de Oli veira. inscrito na matriz so b II artigo rústico 11. 1 732. 0 

com a área de 98.00 m2
, destinado à implementação da Rotunda de Esgueira. pelo valor 

total de quinhentos c vinte c inco mil escudos. dos quais trinta c cinco mil escudos. 

correspcndern a benfei torias. 

• Foi ainda aprec iada a informação n." 107/00 prestadatamb ém pelo DDPT. 

com base na qual a Câmara delibero u. por unanimidade. adquirir um terreno pertence nte 

a José de Jesus. suo na freguesia de Esgueira. inscri to na matriz sob o artigo rúsuco n.?2 

762.. co m a área de 420.00 m l , destinado à implemen tação da Rotun da de Esgueir a. 

pelo valor de dois milhões e cem mil escud os. 

ALI EN AÇÃO DE nE J'lIS - 1.0T1:A\I I:::\"TO DE S,\.O .JACI:\TO : - A 

Câma ra del iberou, por una nimidade. de acordo com a informação n." 108100 do 

Departamento de Desen volvimento e Plancamento Territorial, autorizar a a lienação. em 

hasta púb lica. de 7 lotes de terreno situados no Loteamento de S. Jacinto. freguesia de S. 

Jacinto. para habi tação e horelana , nos termos e condições constantes da referid a 

informação. a qual se d á aqui como transcrita 

Mais foi deliberado. por unan imidade, que a hasta públi ca se realize no 

próximo dia 12 de Out ubro , pelas 14h30m. 

DECL\RAC,\ O IH: INTEKF:SSr. PÍJUUCO: - O Sr. Presidente 

apresentou ti Câma ra o Projecto de Rcqu aliflc ação da Pista Interna cional do Rio Novo 

Príncipe . o qual. tendo presente a longa tradição aveírense na prática das moda lidades 
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Disposiçõ es fina is e c omplementares 

Art." 29° - Opera ções de e mporcelamcn to 
Art." 30" - Acertas ao plano 
Art." 31° - Elabora ção e org ani zação d e proiec tos 
Art." 32° - Omissões 



Cap ítulo 1 
Disposiçõ es ge rais 

Art." l v -c Ãmbito 

o p resente regula mento é aplicáve l à órec de Plano definida p ela C. 
P., Rua Co mc nd onte da Roc ha Cu nha, Rua Nossa Senhora dos Aflito s e 
Travessa d a Rua Comandan te d a Roch a Cunha . Este p lan o oc up a um a 
área de ce rca de 31.174 m2. 

Art.o2° - Objecfivos 

Esfóo sujeitas às olsp o stçôes deste regu la m ento : 

1. Ac ções d e lic e nci a me nto de construções; 
2. Ob ras d e rec o nstruç ão , recup era ç ão . a lteraç ão de uso. 
transforma ção de rev estim ento ou d o relevo d o so lo ; 
3. As operações de lo tea mento ou dest aque de parcela e obras 
de urb anizaç ão 

Arl.° 3° _ Co mposição do plano 

Os e lemento s que cons tituem o Plano sôo os seguin tes: 
1. Elementos fund amenlais 

- Regulamento 
- Planta d o implcntccôo 

Plant a d e condicionantes 
2. Eleme ntos c om pleme nta res 

- Re la tór io 
- Planta d e e nqooorcmento 
- Progr ama de execução 
- Pla no d e financiamento 

3. Eleme ntos anexos 
- Estudos de c arac terizaç ão 
- Extra to do regu la mento e d a p lan ta de o rdena mento e d e 
cond ic ion an tes d o p la no ma is a brangente 
- Planta d a situação ex iste nte 
- Plantas d e tra b a lho 



Art.o4° - Planos de ord em superior 

o pla no de ord em super ior ap rova do pa ra esla óreo é o P.D.M.. que 
estab e lece o Plano d e Pormenor da C . P. Sul e q uartei rão a Noroeste, 
co mo unid ade opera tiva n.017. 

Art.° 5° - Def iniç ões 

Área de co nstrução - va lor num érico expre sso em m2. resuttonte do
 
somo t órlo d os área s brutas d e todos os pav ime ntos. aci ma e abaixo d o
 
solo, medid o pelo extra dorso dos par ed es exteriores. com exclusõo de :
 
sótãos nã o habitáv eis. ga rage m q uan do loc alizad os em ca ve . óreos
 
técn icos. varand a s. terra ços, e d e galerias exteriores públicas.
 
arruamentos e outr os espa ços livre'> d e uso publico cobertos pela
 
ed ificação .
 
Alinhament o - Inte rce pç ão d os pla nas das focn od o s d os edif íci os c om
 
as esp aço s exteriores onde estes se situam.
 
Lol e - Área de te rreno . mor ginoda por arrua m ento, des tina d a à
 
co nstruç ão . resulta nte d e uma operaçã o d e lotea mento lice nciad a nos
 
termos d a leg isla ç ão e m vigo r.
 
Parcelo - órec de terreno . nõ o resultante de ope raç ão de lo tea mento .
 
margina d a por via pú bl ico susce pttve! d e co nstruç óo construção .
 
Polígon o de implan taç ão - períme tro q ue demarc a o áre a onde po de
 
ser impl antado o ed ific ad o.
 
Pro fundi d ad e má ximo dos c onstruções - d imensão hor izonta l d o
 
af asta mento m áximo entre a fachada princ ipa l e a fac had a de to rd oz
 
d e um edifício.
 
Pórti cos - d efinem espa ços de rela cio name nto das c onstruções c om o
 
espa ço p úbl ic o .
 
Restriçõ es de uli/idade pú blic a - As ürnttoç ôes ao dire ito de propried ade
 
q ue visão a rea lizaç ão de inte resses pú blicos abstr ac tos.
 
Servid ão Administrativa - o encargo imposto pel o lei sobre o prédio em
 
pro veito d a uti!idade pú blic o d e uma coisa.
 
NOTA: São contobnzo dos o numero de p isos acima da c ola de soleira.
 

Capítulo 2 
Servidões e restriçõ es de utilidade pública 

Art.s õv - Limtt es 

No área ab ran gida pelo pla no, serão observa das protecçõ es 
adm inistra tivas e restriç ões de utilida de púb lic a , co nsta ntes da 
legisla ç ão em vigo r ou d ec orren tes do sua modtüco c ôo. co nsta ntes do 
p lon ta d e c ondiciona ntes. 



Cap ítulo 3 
Disposiç ões urban ísticas 

Secção 1- Dtsposlcôos ger a is 

Arl .Or - Design aç ão 

o Plano de po rmen or d a C. P. Sul e quar teirão a noroeste . co n te mpla 
de ntro do suei área d e interve nç ão espaç os de stinad os a ha bitaç ôo. 
comércio e serviços . c ujo s áreas espec íficas de oc up ação se 
enc ontr am assina lad as na Planta de Impla nta ç ão e nos Qu ad ros de 
Sínte se . 

Arl.° 8° - Impla nla çà o das ed ifica ç ões 

A impla nta ç ão dos ed ifica ç ões dev er á co nter-se d en tro dos po ligon os 
de impla nta çã o d ef inidos no pla nta d e síntese, d ep end en do qualquer 
var iação da a prova ç ão da Câ ma ra Munici pa l d e Aveiro . 

Arl.° 9° - Profund idade das co nstruç ões 

A prof und idade d as c onstruç ões não poderó exceder qu inze m etros 
medid os ent re os alinha mentos das fac had as opostos. 

Arl.° 10° - Usos e funçõ es 

Nos ed ifíc ios deveróo c umprir-se os usos e funcõ es co nsto ntes das 
pe ç as d esenhadas e escritas integ ran tes d o Plano . • 

Art." )) 0 _ Áreas de log rad ouro 

1.	 Quando as órecs d e log rado uro sôo c edida s o C ômo rc Munic ipal 
d e Ave iro c om o áreas verde s e de utilização colectivo . poderão 
impla ntar -se nestes espaç os equ ipa ment os socia is, m obilió rio de 
exte rior e pavimen tos apropr iados o zonas pe donois e jardin s. 

Sec ç ão 2 - Co nstruções existentes 

Art .o 12:' - Dem olições e obras de c onservaç ã o 

1.	 As c onstruções a de molir en contram -se co nvenientemente 
assinal ad as na Pla nta de Implanta ção . 



2.	 São permitidos obras de conservacão e ben eflc ioç ôo ( ampliação 
ou restauraç ão I das construções existentes a brangi das pela área 
plano. de sd e que manlenham o mesmo uso e Que as const ruç ões 
nã o ent rem em conflito com o tro çado dos arruamentos prev istos ­
Plat aforma, passeios e estacionamen tos pú b licos. 

Secç ã o 3 - Co nstruções nov as 

Arl.° 13° - Balanç ose va ra ndas 

1. Só sã o permitidos ba lanços fec ha dos ou vcrondcs a part ir d o ) 0 

an dar, desde Que sejam voltados para os orruorn enf os. N óo pod erã o 
ocupar em simult âneo mais d o que 60% do comprimento da fachada 
corr esp ondente, de vendo a inda estar a fasta dos d a linha de meo c ôo. 
pel o menos dois m etros. A suo sa liênci a em rela ç ão ao s a linhamentos 
de finid os nos p lan tas não pod erá exce d er q uarenta c entíme tros e 
oitenta ce ntímetros respe c tiva mente por a os corpos salientes e para as 
varandas. 
2. Nào se admitem eventuai s enc erra me ntos do varand as, para se 
poder gar an tir unidade e respeito pelo autoria do proie c to . 

Arl.° 14° - Nível dos pisos 

Estabelece-se c omo reg ra , q ue o nível dos pisos d o l ° an d ar se situo o 
q uo Ira metros acima d o nível da passeio, que r em ed ifícios d e 
ha bita çã o, Quer em edi fíc ios mistos. Deve rá ain da o bedece r às 
seguintes condições: 
1.	 Nos p isos c om erciais. o pé dire ito será d e três metros e sessenta e 

c inc o c entím etros. 
2.	 Allu ro de piso a piso dos an d ares de hcbttoç ôo será de do is me tros e 

nov enta centímetros . 
3.	 Nos ed ifíci os exc lusivos d e hab ita çõ o. o rés do chão situar -se-á o 

c erc a de um m etro e d ez ce ntímetros, acim a do passe io, 
possibilita nd o a c onstruç ã o d e me ias c a ves. de stinadas o ga ragens 
ven tilad a s. 

4. As co ta s de a ltura, ind ic ad os nos números an teriores, são 
ref ere nc iad as à co ta m ais alta d o passeio adjacente à fac ha da da 
respect iva parcelo . 

Art.o 15° - Ressaltos em a ltura 

1. Os ressaltas em a ltura em ed ifíci os co ntíguos d everã o respetto r os 
perf is que fazem part e do Pla no. 



2.	 Quando se verificar o cons frv ç óo em ép ocas ou em parcela s 
d ifere nciados. os ediüclos de ve m a linhar -se rigoro samente no seu 
nível superio r. solvo os ressa ltos referidos no ponto a nterio r. 

Arf.O16° - Cober turas 

1. As	 co berturas. dentro d e c ad a quarteirão, serão inclinados. 
Qu alq uer ou tro solução ca rec e de aprova ç ã o da Cãma ra Municipal 
de Ave iro . 

2. Nã o seróo permitid os a nd are s recuados. Ape na s serôo to lerados: 
o ) Volumes	 de const rução d estinados a c asa d e m óqutn c s d e 

elevadores ou estritamente téc nic as d e ou tro na tureza. 
b) O aproveitamento do vão da cobertura pa ra extensão do 

último andor, desde que não sejam criados eleme ntos salientes 
da cob ertura e seja dado cumprimento ao R.G.E.U.. 

c)	 Reco rtes d a co bertu ra para iluminação natura l e criação de 
terra ços em extensã o nã o superior a 40% do co mp rimento da 
fac had a . 

Secção 4 - Espaç os livres 

Art.°17° - Disposições ge rais 

Nos espa ç os privad os e nvo lven tes da s c onstruç ões colectivcs não será 
pe rmi tid a o cons trução de mu ros. sebes ou divisórias em rede ou 
qualquer ou tro ma teria l de vendo esses espa ços obedecer 0 0 

tra ta mento previsto no Plano. Nestes espaços nã o é per m itido qu al quer 
tipo de cons trução ou simples coberturas, sendo obriga tor ia me nte 
arborizados. ajardinados e pavimentados. 

Arf.O18" - Zonas verd es 

As zonos verdes encont ra m-se de vida me nte identificados no Planto de 
Impl a ntação. send o inte rdi to a co nstruç ã o ou uso para quaisquer ou tros 
fins. 
Nestas zonas poderá ser pe rmi tida a impla n tação d e eq uip a mento e 
mo biliário urbano. 

Art ." 19"- Espa ç os pe doncls 

Entende -se por espaç os peconols as: ga lerias. pó rticos e espa ços 
de stina dos a o ctividodes d e ani ma ç ão . 
1. As ga lerias	 a impla ntar no rés do c hão d os const ruções sã o as 

indic ad os na Plan ta d e Imp lant ação . De ve m ter uma larg ura 



c onstante e respeitar os a linha mentos d efinido s na s peças
 
desenhad as do pla no.
 
A pavimentaç ã o d os galerias respeitará uma unida de d e co njunto
 
sem barreiras orquifectónicc s.
 
o ) Os materiais d e acab amento a utilizar na exec ução das galerias 
são pedra de cor clara. observando-se sempre a reg ra d a 
pre ced ên cia em ca d a espaço urba no . 

2. Os pórticos poderão ser aja rdinados ou pa vime ntad os de ac ord o 
co m o expresso na Pla nto de Impla ntação. 

b) Os mo lerícis d e acabamento a utilizar na execução dos pórt icos 
serã o a podre d e c or cloro . observando-se sempre o regr a d a 
precedên cia em c a da esp aço urbano. 

Ar\.C20C- Espaços de trá fego c o nd icio nad o 

Os espaços de trá fego c o nd ici ona do. d estinam-se pre ferenc ial mente 
00 uso de peões ad mitin do-se c ont udo trá fego motorizado ocasionol 
( ca rgas e descargas. acesso de viaturas d e mor adores. ambulâncias. 
bombeiros e serviços de hig iene e se gurança). 

Art .C21C- Pa las 

Adm ite-se o uso d e Qalas sa lientes nas facha das dos edi ficios qu a nd o os 
espaços o q ue d izem respeit o asseg urem . de acordo com a Plan ta de 
Imp la nta ção. a con tinuida de dos perc ursos de peão . 
A aUura livte da s pa las será obriga toriame nte articulada com o d os 
pó rticos. 

Arl.c 22c • Mo biliário urba no 

A localização d o mobiliário urba no previsto no Pla no é meram en te 
progr amática para e fei tos d e execu ç ão de projec fo específic o. 
É permitid o o impl a nta ção de mobiliá rio urban o nos praças. alamed as. 
interiores de q uar te irão. zonas verdes e passeios. d esde q ue n õo seja 
lnvloblliz cdo o acesso de via turas d e bombeiros. segu ra nç a , de higien e 
e saúde pu blic a. am bulân c ias ou preju dicada a reoüzc ç ôo d e 
actividades de o nimo ç ào . 

Art ." 23 - Pub licidade 

Paro co loc açõo de pub licidade. o altu ra m áxima dos recl amos em 
ba nde ira n ôo poderá ultrapas sar a co to de O.SOm I cinquenta 
ce nlime tros J a bai xo d o peitoril do l c andar; libert a nd o no mínimo 2.30m 
( d ois met ros o trinta cen time tros I. relativa men te à co ta do pas seio. 



É proi bid a a fixaç ão de rec lamos ou ou tro tip o d e pu blic id ad e na 
cobertura do s edificações. 
A public id a de no ex terior das cons truç ões dev erá sujeitar-se a 
con d ições d e estét ic a. volume e ilum inaç ão de forma a nã o pertu rba r 
a con ec to leitura da fachada. altera r o am bien te ou provo ca r 
inc ómodo por inten sidad e. intermi tênci a de luz ou ruido. 
Em c ad a fac ha da a á rea a fec ta á co locaçã o de pa inéis de 
p ublicidade deve ser rep ar tida ten d o em a tenção a proporção do 
espaço ineren te a c a da serviço e o u comércio existente no edif ício . 
Nos espaços público s a publi cid ade seró obr iga toriam ente integ ra da 
em expositores env idraçados. 

Secção 5 - Infraestru turas 

Art." 240 ~ Obras d e urbanização 

As obra s de urbanizo@ relat ivo s 6 exec ução d os espaços p úbl icos e 
infra estruturas púb lic os. d esigna damen te arruam ent os, baias de 
esta cio na mento . percu rsos ped onots. passeios. zonos ve rdes e bem 
co mo a ma nuten ção destes . po der ã o ser obiec to de c ontra to de 
urba nizaç ão o q ua l fixará os obriga çõ es dos partes. 
Só q ua ndo todos os seus acessos e intrae struturas c orrespondentes 
estiverem co nclu ído s e em funcionamento, é q ue os c o nstruçõ es 
previstas po d erão ser ocupadas. 

Art .o25° - Estac ionamento priva do 

1. Na s p arcelas onde se prevêem ga ragens em c ave, a suo co nstruç ão 
é ob riga tório poro assegu rar. com os parq ues d e supe rfície. o 
estaci ona mento previsível segundo o Pla no . 
2. Para o c á lc ulo d os lugares d e estacio na mento c onsid erar -se -á c om o 
valores mínimos. 1.5 lugares por fogo. 2.5 lugar es por c ada 100 m etros e 
3 lug ares a part ir de 500 melros qu ad rad os de área bruta d e co nstruç ão 
em co mérci o re talhista . Devendo no c aso de constituição de 
pro priedade horizontal considerar-se no mínimo I lugar por fogo. 
3. Sempre que as co ndições urbanísticas nã o pe rmita m a aplica çã o 
des tes vetores. seró o mun icípío compensado pelo req uerente da 
inere nte sobrecarga de c ustos rela tivos à s infraest ruturas de 
estacionamento. 



Arl.° 260
- Esta cio namento em c a ve 

1. Nas situações de ca ve ou d uplo cave, qu e por c ondiç ões 
to pográ fic as resultem em pisos semi en terrad os, não são , em caso 
alg um, ad mi tido s usos habitaciona is. 
2.	 Os acessos à s ga ragens colectivos sã o ind icados nos d esenho s, 

podend o a Câ ma ra M unicipa l de Avei-o admitir a lteraç ões do seu 
nume ro e lo cais a propo r q ua ndo d a apresenta ç ão dos prole c tos de 
licen c iame nto . 

Arl.° 27 - Ac essos à s garagens 

1. As rompes de ac esso às garagens c oroc uvo s de verã o apr esentar , nos 
seus arranq ues supe rior e infe rior. trama s de concordâ nc ia com os 
p lanos horizont a is. A pe nd ente d as rampas não pod erá exc ed er 15%. 
send o os tram as de co nc ordâ nci a c om pende nte prog ressiva d e zero 
c t é atingir a pe nden te da rampa numa extensâo mínima de três me tros. 
2. Qua ndo um a cesso a utomóv el cr uze um passeio, a co nstituiç âo des te 
dev e ser reforç ad a paro suportar as carg as d os veíc ulo s. A sua cota de 
níve l não deve ser al terada por esse fact o. O de snível entre Q rua e o 
pas seio d eve ser ven cido por ra mpa integ ra da na respectiva gu ia com 
c a ntos de co nc ord ância biselad os. 

Arl.° 280
_ Estac ionam ento pu b lico 

Os pa rque s d e estac ion a mento e os seus ar rua mentos d e ac esso e 
c ircu laç ão terão siste mas efic azes d e d renage m d e á guas pluv iais e 
serão pa vimentados com materiais de longo du roc ôo. Deverão dispor 

d e sina liza çã o ad equada e mar ca çâ o de lugares por processos 
eficaz es. 

Capítulo 4 
Disposiçõ es finais e co mplementares 

Arl.° 290
- Operações de empcrcelcrnen to 

Pode rá admit ir-se o tra nsformação de d ua s ou mais parcelas num a 
únic o parcelo d esde que seja m respeita do s as seguin tes condiç ões: 
I .	 Ser man tid o o me smo tipo d e uso prev isto paro as parc elas inici a is e 

respeltcdo o co nstan te d este reg ula mento relati va mente 00 
co nteú do do Plan o. 

2.	 A área de co nstruç ão máximo para a parc ela resulta nte do 
em parc elame nto, será o somatório das áreas d e cons truç ã o 



perm itidos nas par celas que lhe d eram origem, de vendo man ter-se 
tod os os pa râ metros en unciados neste reg ulame nto , 
no mead a mente os q ue se refer em o alinha mentos, núm ero de pisos, 
número de estacio na men tos bem co rno os restcn les 
rec o mend aç õesd o Plano. 

Arl.° 300
- Acertos 00 p la no 

Sôo adm itid os ac erto s ao Plano, quando mot ivados po r ra zões de 
c c d csüo de prop riedade ou imp ostos por oescius tes (] lev ant a me nto 
to pogró fico. 

AfI .O 31o - Elcboroc õo e orga nizaç ão de proic c tos 

Os projecl os a submeter a ap reci açã o M unici pal d evem inc luir a lçados 
volu mé tricos d e tod a o q uar teirã o, na esc a la 1:200, qu e orien tarã o. na s 
suas linhos ger a is. os projectos d e outros parcelas d en tro do mesmo 
Quart eirão . 
Estes a lçados, incl uíd os nos projeclos d e lic enciamen to , de ve m ind ic ar 
os ma teriais a em preg ar e respect ivas cores e serã o p onto d e referência 
dentro do mesmo q uar te irão . 

Art.o 32" - Omissões 

Em todos os cas os omissos serã o respeit adas as normas lega is c pnc óveis 
e regulamentos em vigo r, d esignadamente o R.G.E.U. e as di sposiç ões 
d o Plano Director M unicipal de Aveiro . 


